PARECER Nº 889, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 249, DE 2013

Através da Mensagem A-nº 076/2013, o Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo encaminhou ao Poder Legislativo Estadual o Projeto de Lei nº 249, de 2013, que autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso de áreas públicas inseridas em Unidades de Conservação da Natureza que especifica, bem como dos imóveis localizados nos Municípios de Itirapina e Cajuru, e dá outras providências.

A propositura encontra-se em tramitação no Regime de Urgência, em razão do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Em obediência ao previsto na XIV Consolidação do Regimento Interno, o processo foi encaminhado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Transcorrido o prazo para manifestação daquela Comissão sem que essa se pronunciasse, fomos designados para a apreciação da matéria, como Relator Especial.

A propositura tem o escopo de autorizar a concessão de uso remunerada de áreas públicas inseridas nas Unidades de Conservação da Natureza que indica, quais sejam, Parque Estaduais de Campos do Jordão, da Cantareira e do Jaraguá, e de áreas públicas onde localizadas a Estação Experimental de Itirapina e a Floresta Estadual do Cajuru, oriunda de propositura da Secretaria de Meio Ambiente.

Da análise da proposta, este Relator observa o seguinte:


                                 Consta da justificativa da Secretaria do Meio Ambiente que a situação nas áreas de objeto do Projeto de Lei é considerada “preocupante”, em razão da “insuficiência de recursos administrativos para correto manejo, falhas de manutenção, fiscalização e insuficiente aproveitamento das áreas” (fls. 02).


                                 Importante observar que a Secretaria do Meio Ambiente consignou que as medidas necessárias ao incremento nas estruturas orçamentária e administrativa do Instituto Florestal, responsável hoje pela gestão das áreas, exige ações custosas, elevados investimentos de recursos materiais e tecnológicos diversos, insuficientes nas estruturas governamentais tradicionais.

Com efeito, a assertiva alhures mencionada leva a crer que a Concessão insere em seu objeto a manutenção, gestão, fiscalização e proteção das unidades indicadas.


                                  Neste sentido, e com foco na interpretação conjugada dos artigos 5°, XIII, 22, XVI, 21, XXIV, 70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição Federal, leva à conclusão da indelegabilidade, a uma entidade privada, de atividade típica de Estado, quando esta abrange o poder de polícia.


                                  Isto posto, é necessário que se inclua na propositura previsão expressa de que toda e qualquer fiscalização nas unidades que implique no exercício do poder de polícia não poderá ser objeto da concessão.

Outrossim, este Relator entende que não houve na propositura a necessária previsão da destinação do valor da outorga das concessões pleiteadas, independente dos investimentos previstos no plano de trabalho.
Isto porque este Relator entende que, para que a propositura atenda ao propósito colimado, todos os recursos obtidos com o pagamento da remuneração da concessionária ao Poder Público devem ser revertidos para o Fundo de Proteção da Diversidade e de Recursos Naturais, em uma subconta, para a finalidade específica de implantação e implementação dos necessários instrumentos de gestão nos parques já criados no Estado de São Paulo, ainda desguarnecidos da estrutura necessária ao seu funcionamento.
Sobre as emendas apresentadas, a de nº 1, de autoria da nobre Deputada Beth Sahão, que pretende reduzir o prazo da concessão de 30 para 15 anos, entendemos que não se coaduna com o objeto do Projeto de lei, eis que o período nele fixado para a duração da concessão, o foi estimando-se o lapso temporal hábil ao possível retorno dos investimentos despendidos pelo concessionário, necessários à consecução dos objetivos propostos no plano de trabalho, pelo que somos contrários à emenda em comento.

Sobre as emendas de nºs 2 a 11, de autoria do Nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino, temos a observar o seguinte:

A emenda nº 2 pretende que a remuneração do ingresso nas unidades em discussão não poderão ser superiores àquele fixado à época da assinatura do contrato de concessão, admitindo-se, no entanto, correção anual. Pretende ainda garantir preços acessíveis às opções de alimentação nas unidades objeto da concessão. 

Entendemos que a vedação quanto à impossibilidade de aumento do ingresso nas unidades, ressalvada a correção anual, justifica-se parcialmente pelas razões apresentadas na proposta, exceto em relação ao Parque Estadual do Jaraguá, onde inexiste atualmente cobrança desta natureza, em razão de que deverá ser franqueada à concessionária da referida unidade a possibilidade de cobrança de ingresso, com fixação de tarifa dentro dos parâmetros praticados em unidades semelhantes, com a impossibilidade de aumento futuro, ressalvada a correção anual, conforme consta da proposta de emenda em comento.

Ainda sobre a emenda nº 2, entendemos que a proposta relacionada à acessibilidade dos preços das opções de alimentação tem natureza subjetiva, e, por isso, deve ser estabelecida em cláusula própria do contrato administrativo a ser firmado com o vencedor do certame, se for o caso, razão que nos leva a opinar contrariamente à mesma.

A emenda nº 3, que pretende o não recolhimento da prestação pecuniária pela concessionária nos próprios estaduais especificados no artigo 1º, inciso I da propositura, descaracteriza por completo a propositura e inviabiliza a concessão, pelo que entendemos dissociada dos fins colimados pela Administração.

A emenda nº 4, que pretende incluir o controle social da concessão pelos Órgãos Gestores das Unidades em cláusula própria do contrato, incrementa a fiscalização da execução do contrato, na medida em autoriza expressamente a participação dos órgãos gestores de cada uma das unidades neste desiderato, devendo constar no Projeto de lei na forma apresentada. Somos, destarte, a ela favoráveis.

A emenda nº 5, que pretende seja submetido o plano de manejo da Floresta Estadual do Cajuru, a ser apresentado pela concessionária, ao Conselho Estadual do Meio Ambiente, é pertinente e atende à finalidade indicada na justificativa da emenda, devendo constar no projeto de lei nos termos da proposta em análise.


                                 A emenda nº. 6, que pretende que o plano de manejo das unidades especifique o objeto ou potencial que poderá ser explorado em cada unidade, é redundante, eis que parágrafo único do artigo 2 do Projeto de Lei, no esteio do quanto observado no parecer da CCJ, já delimita a atividade remunerada, sendo despicienda.


                                A emenda nº. 7, que pretende assegurar a prioridade para a comunidade do entorno e de dentro das unidades, por possíveis rendimentos e atividades econômicas lá desenvolvidas, tem o condão de fomentar e/ou assegurar a manutenção de atividade própria das comunidades daqueles locais, devendo, pela sua natureza sustentável, ser incluída no Projeto de lei, na forma proposta.


                                A emenda n. 8, que pretende assegurar prioridade no certame às OSCIPs, cria privilégio injustificado, eis que a possibilidade de exploração da concessão proposta deve estar ao alcance de todos aqueles que comprovem aptidão e preencham os requisitos exigidos ao caso.


                                As emendas nºs. 9 e 10, que pretendem fixar o prazo de dez anos para a concessão, prorrogáveis por mais 10 anos, inviabilizam a consecução dos propósitos colimados pelo projeto, nos termos do quanto já mencionado em relação à emenda n. 1, pelo que somos contrários a essas propostas.

 Visando a aprimorar a proposta ora sob análise, propomos à mesma a seguinte emenda:

“Emenda

1) Incluam-se, no artigo 1º, os seguintes parágrafos:

§ 1º - Para efeito de remuneração, os preços dos ingressos nas Unidades concedidas não poderão ser superiores aos vigentes na data da assinatura do contrato de concessão, permitindo-se a correção anual.

§ 2º - Para o Parque do Jaraguá, onde atualmente não se exerce cobrança, será permitida a cobrança de ingresso, com fixação de valor dentro dos parâmetros praticados em unidades semelhantes e correção anual.

2) Acrescente-se ao artigo 3º o seguinte parágrafo 2º:

§ 2º - Toda e qualquer fiscalização nas unidades que implique no exercício do poder de polícia não poderá ser objeto de concessão.

3) Acrescente-se ao artigo 4º o seguinte parágrafo 4º

§ 4º - Todos os recursos obtidos com o pagamento da remuneração da concessionária ao Poder Público devem ser revertidos para o Fundo de Proteção da Diversidade e de Recursos Naturais, em subconta, para a finalidade específica de implantação e implementação dos necessários instrumentos de gestão nos parques já criados no Estado de São Paulo, ainda desguarnecidos da estrutura necessária ao seu funcionamento.”

                               Queremos frisar que a primeira alteração visa a garantir a manutenção de preços acessíveis para visitação dos parques e sua manutenção por período mínimo de doze meses. Objetivamos ainda permitir que se cobre ingresso dentro desses paradigmas no Parque do Jaraguá.

A segunda alteração é proposta considerando que a interpretação conjugada dos artigos 5º, XII, 22, XVI, 21, XXIV, 70, parágrado único, 149 e 175 de Constituição Federal leva à conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade privada, de atividade típica de Estado, que abrange o Poder de Polícia.

                               Com relação à alteração seguinte, enfatizamos que, posto que na justificativa inicial do projeto há a afirmação de que “o Estado não se furta de suas funções precípuas na garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Ao contrário, reconhece que para atingir esse objetivo necessita de maiores investimentos, restritos em face de tantas necessidades sociais, sejam elas na área da educação, da saúde, da segurança” e que “o incremento nas estruturas orçamentárias e administrativas (...) exige ações custosas que demandam tempo (do qual o Estado não dispões), elevados investimentos (que o Estado também não dispõem e recursos materiais e tecnológicos diversos (igualmente insuficientes nas estruturas governamentais tradicionais) faz-se necessário prover recursos para o efetivo bom funcionamento dos parques já criados no Estado de São Paulo ainda desguarnecidos dos instrumentos de gestão preconizados pelo SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

Isto posto, opinamos pela aprovação do Projeto, da emenda ora apresentada e das emendas de nºs 4,5 e 7, e pela rejeição das demais emendas, quais sejam, as de nºs 1,2,3,6,8,9,10 e 11.
a) Beto Trícoli – Relator Especial
